PARECER Nº 416, DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 376, DE 2013  

                                  De autoria do Deputado Carlos Giannazi o projeto em epígrafe dispõe sobre a destinação de verbas da publicidade oficial das campanhas de interesse público em jornais alternativos, blogs, sites ou portais eletrônicos e tevês comunitárias.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias (de 19 a  25/06/2013),  não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, apresentando parecer favorável.             

                                   Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar o exame da matéria quanto aos aspectos financeiro-orçamentários, fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

 
 

O presente projeto tem o escopo de tornar a publicidade oficial mais acessível à população em geral, com a ampliação dos canais para a divulgação, democratizando o acesso à informação, sobretudo para as pessoas de menor poder aquisitivo, grande maioria dos usuários desses canais.

                             Na condição de relator designado, verifiquei que a proposta não apresenta óbices à aprovação.  Registrei ainda que a fixação de percentual de verba já existente para a aplicação de publicidade nesses canais alternativos também caracteriza uma medida concreta para democratização dos meios de comunicação. Conforme artigo 8º, ficará a cargo da Secretaria Estadual da Casa Civil os procedimentos para execução da presente proposta, uma vez que a Lei nº 16.083/2015 (Lei Orçamentária) prevê destinação de recursos para o previsto no projeto em questão, junto à referida Secretaria.

           Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei  0376/2013.



           É  o nosso parecer.

a) Léo Oliveira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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